
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2793474 - SP (2024/0428388-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : VIVIANE SANTOS VASCONCELOS
ADVOGADOS : RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - SP111577

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ.
 A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua1.

apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas
necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto
recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

2. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela
parte recorrente exigiria derruir a convicção formada nas
instâncias ordinárias, com base nos elementos fático-probatórios
dos autos, sobre a existência de interesse de agir e a ausência de
inépcia da inicial. Incidência da Súmula 7/STJ.

 Segundo a orientação jurisprudencial do STJ,  em se2.1.
tratando de ação que versa sobre o reconhecimento de vícios
construtivos, não constitui requisito para a aferição
do interesse processual a comprovação do encaminhamento
de requerimento administrativo daquilo que se postula
judicialmente. Aplicação da Súmula 83/STJ.

Agravo interno desprovido.3. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
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Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,05/06/2025 11/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .12 de junho de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ.
 A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua1.

apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas
necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto
recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

2. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela
parte recorrente exigiria derruir a convicção formada nas
instâncias ordinárias, com base nos elementos fático-probatórios
dos autos, sobre a existência de interesse de agir e a ausência de
inépcia da inicial. Incidência da Súmula 7/STJ.

 Segundo a orientação jurisprudencial do STJ,  em se2.1.
tratando de ação que versa sobre o reconhecimento de vícios
construtivos, não constitui requisito para a aferição
do interesse processual a comprovação do encaminhamento
de requerimento administrativo daquilo que se postula
judicialmente. Aplicação da Súmula 83/STJ.

Agravo interno desprovido.3. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por ERBE INCORPORADORA 037 S.
A., em face de decisão monocrática que negou provimento ao reclamo.
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O apelo extremo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, desafia
acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, assim
ementado (fl. 490-505, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. SFH. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. DANOS MATERIAIS E MORAIS. INTERESSE DE AGIR.
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRESCINDIBILIDADE.
DETALHAMENTO DO PEDIDO. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA.
PERÍCIA TÉCNICA. JUNTADA DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO PELA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. POSSIBILIDADE. ANULAÇÃO DA SENTENÇA.
RECURSO PROVIDO.

1. Obstar a tutela jurisdicional somente porque a parte autora não buscou, na
esfera administrativa, obter tal ressarcimento, poderia vir a causar vilipêndio não
só aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, como também
infirmar o acesso à Justiça, assegurado no art. 5º, inc. XXXV, da Constituição
Federal pois, em última análise, acabaria por inibir o particular de judicializar
demandas de tal ordem.

2. Conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal “o acionamento do Poder
Judiciário não exige demonstração de prévia tentativa frustrada de entendimento
entre as partes: basta a demonstração da necessidade da tutela jurisdicional, o
que pode ser feito, por exemplo, a partir da narrativa de que um direito foi
violado ou está sob ameaça” (RE 631.240, Rel. Ministro Roberto Barroso, j. em
03.09.2014).

3. A inicial permite a identificação do pedido e da causa de pedir. Apresenta,
também, correlação lógica e correta fundamentação, indicação dos fatos e
documentos essenciais.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a formulação de
pedido genérico em relação ao dano material, na impossibilidade de sua
quantificação imediata.

5. O princípio constitucional do devido processo legal impõe que se conceda aos
litigantes o direito à produção de provas, devendo facultar-se amplos meios para
que se possa comprovar os fatos que amparam o direito disputado em juízo.

6. Mesmo que na espécie os vícios sejam estruturais e comuns às diversas
unidades do conjunto imobiliário, há vícios construtivos, apontados pela autora,
específicos de sua unidade habitacional, que tornam individualizado o seu
pedido e podem ser objeto de apuração no curso da instrução. Isso reforça a
necessidade de provimento jurisdicional, com a realização de perícia técnica.

7. Reconhecer a carência da ação por “inadequação da demanda individual”,
causaria sim efetivo dano, mas à parte autora, em flagrante violação ao
contraditório, à ampla defesa e ao devido processo legal.

8. Apelação provida. Sentença anulada.

Embargos de declaração opostos e rejeitados na origem (fls.573- 581, e-
STJ).

Nas razões do apelo extremo (fls. 596-610, e-STJ), o insurgente apontou
violação aos artigos:

a) 489, §1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC, pois o acórdão
recorrido não se manifestou quanto à:  falta de pedido específico reconhecido na i)
sentença, que concluiu pelo não preenchimento dos pressupostos regulares da
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tramitação processual; e  ausência de demonstração do interesse processual naii)
forma do binômio necessidade/adequação;

b) 17 e 319, IV, do CPC, ao argumento de que o processo não pode
prosperar, vez que há a inépcia da inicial e falta de interesse de agir, ante a ausência
de comprovação de tentativa de resolução administrativa do litígio.

Requereu, por fim, o sobrestamento do feito nos termos do Tema n. 1.198
/STJ.

Contrarrazões às fls. 618-622, e-STJ.

Em juízo prévio de admissibilidade (fls. 643-649, e-STJ), a Corte local não
admitiu o recurso, dando ensejo à interposição do competente agravo (fls. 653-663, e-
STJ).

Contraminuta às fls. 667-672, e-STJ.

Em decisão singular (fls.  801-810, e-STJ), negou-se provimento ao reclamo,
dada a ausência de omissões na origem a ensejar a violação dos arts. 489 e 1.022 do
CPC e; quanto à alegada inépcia da inicial e à discussão sobre o interesse de agir, a
incidência da Súmula 7/STJ. 

Daí o presente agravo interno (fls. 813-826, e-STJ), no qual a agravante
sustenta, em síntese, a inaplicabilidade do referido enunciado sumular, ao argumento
de que é o caso do sobrestamento do feito para que se aguarde o julgamento do Tema
1.198/STJ; a existência de omissão no acórdão de origem, e que os aspectos fáticos
da demanda já estão delineados nos autos, o que afasta a incidência da Súmula 7
/STJ. 

Impugnação às fls. 832-838, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual
deve ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1 Inicialmente, conforme consignado na decisão monocrática, deve ser. 
indeferido o pedido de sobrestamento do feito em virtude da afetação do REsp n.
2.021.665/MS (Tema n. 1.198/STJ).

Verifica-se que a questão relativa à litigância predatória não é objeto do
recurso especial e, conforme mencionado no acórdão proferido em sede de embargos
de declaração (fls. 576, e-STJ), a determinação de sobrestamento diz respeito apenas
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aos processos que estão em trâmite no TJMS e suas comarcas. Nesse sentido: AgInt
no AgInt no AREsp n. 2.724.881/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .14/4/2025 24/4/2025

 A insurgente reitera a alegação de ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC2.
/15, ao argumento de que o Tribunal a quo não se manifestou quanto à: a) falta de
pedido específico reconhecido na sentença, que concluiu pelo não preenchimento dos
pressupostos regulares da tramitação processual; e b) ausência de demonstração do
interesse processual na forma do binômio necessidade/adequação.

Todavia, da leitura do acórdão recorrido (fls. 491-505, e-STJ), denota-se que
a questão apontada como omissa fora apreciada pelo órgão julgador, de forma ampla e
fundamentada, consoante se infere dos seguintes trechos:

Obstar a tutela jurisdicional somente porque a parte autora não buscou, na
esfera administrativa, obter tal ressarcimento, poderia vir a causar vilipêndio não
só aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, como também
infirmar o acesso à Justiça, assegurado no art. 5º, inc. XXXV, da Constituição
Federal pois, em última análise, acabaria por inibir o particular de judicializar
demandas de tal ordem.

Conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal “o acionamento do Poder
Judiciário não exige demonstração de prévia tentativa frustrada de entendimento
entre as partes: basta a demonstração da necessidade da tutela jurisdicional, o
que pode ser feito, por exemplo, a partir da narrativa de que um direito foi

” (RE 631.240, Rel. Ministro Roberto Barroso, j. emviolado ou está sob ameaça
03.09.2014).

No caso, a apelante encaminhou notificação à CEF, comunicando as falhas
construtivas no imóvel. Os elementos dos autos demonstram que não obteve
nenhuma resposta (ID 277251280). Além disso, a CEF insurgiu-se com relação
ao mérito do pedido em sua contestação, estando presente o interesse de agir,
ante a resistência à pretensão autoral.

De outro lado, dispõe o art. 330, inc. I e § 1º, do CPC:

“Art. 330. A petição inicial será indeferida quando:

I - for inepta;

(...)

§ 1º Considera-se inepta a petição inicial quando:

I - lhe faltar pedido ou causa de pedir;

II - o pedido for indeterminado, ressalvadas as hipóteses legais em que se
permite o pedido genérico;

III - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão;

IV - contiver pedidos incompatíveis entre si.”

Não se verifica a ocorrência de nenhuma dessas hipóteses.

Compulsando os autos, nota-se que a parte autora busca a indenização por
danos materiais e morais em razão de vícios construtivos observados em imóvel
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adquirido por meio do Programa Minha Casa Minha Vida, financiado pela Caixa
Econômica Federal-CEF e edificado pela construtora.

[...]

A demandante salientou, também, que “os danos poderão ser constatados de
forma técnica e específica quando da realização da perícia no imóvel,
já pleiteada na exordial”.

Para comprovar a sua condição de mutuária, a parte autora juntou documento
de identificação pessoal (ID 277251115) e Termo de Recebimento de Imóvel (ID
277251116).

Em sendo indispensável a juntada do contrato de financiamento habitacional
celebrado entre as partes, pode ser determinada à CEF, na fase probatória.

[...]

É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (Ação Direta de
Inconstitucionalidade n° 2.591-DF, DJ , p. 31) e do Superior Tribunal29/09/2006
de Justiça (Súmula nº 297) quanto à aplicabilidade dos princípios do Código de
Defesa do Consumidor aos contratos celebrados no âmbito do Sistema
Financeiro de Habitação.

A inicial, portanto, permite a identificação do pedido e da causa de pedir.
Apresenta, também, correlação lógica e correta fundamentação, indicação dos
fatos e documentos essenciais.

Destaco que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
formulação de pedido genérico em relação ao dano material, na impossibilidade
de sua quantificação imediata

[...]

Mesmo que na espécie os vícios sejam estruturais e comuns às diversas
unidades do conjunto imobiliário, há vícios construtivos, apontados pela autora,
específicos de sua unidade habitacional, que tornam individualizado o seu
pedido e podem ser objeto de apuração no curso da instrução.

Isso reforça a necessidade de provimento jurisdicional, com a realização de
perícia técnica.

Nesse contexto, reconhecer a carência da ação por “inadequação da demanda
individual”, causaria sim efetivo dano, mas à parte autora, em flagrante violação
ao contraditório, à ampla defesa e ao devido processo legal.

Não se vislumbra, portanto, a omissão apontada.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, não configura ofensa ao art.
498 do CPC, o fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente
cada um dos argumentos suscitados, adotar fundamentação contrária à pretensão da
parte recorrente, quando encontrou razões suficientes para a decisão, como ocorre na
hipótese. Nesse sentido, confira-se:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.  VIOLAÇÃO

. INCLUSÃO DE VERBA NÃOAO ART. 489 DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA
PREVISTA NO REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS AO QUAL O
ASSISTIDO ESTÁ VINCULADO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA FORMAÇÃO DA
RESERVA MATEMÁTICA. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO
PROVIDO. 1. Não configura ofensa ao art. 498, II, § 1º, e IV, do Novo Código
de Processo Civil o fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar
individualmente cada um dos argumentos suscitados, adotar fundamentação
contrária à pretensão da parte recorrente, suficiente para decidir

. [...] 3. Agravo interno ao qual se negaintegralmente a controvérsia
provimento. (AgInt no REsp 1693508/PR, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA
TURMA, julgado em , DJe ) [grifou-se]06/02/2018 09/02/2018
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ANULATÓRIA. ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA
E VENDA. EXCEÇÃO DE USUCAPIÃO. REQUISITOS. AUSÊNCIA. MÁ-FÉ
COMPROVADA. MATÉRIA PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CERCEAMENTO DE DEFESA.
RECURSO. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. 1. 
Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se o tribunal de origem se
pronuncia fundamentadamente a respeito das questões postas a exame,
dando suficiente solução à lide, sem incorrer em nenhum vício capaz de

. [...] 5. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREspmaculá-lo
1094857/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe ) [grifou-se]12/12/2017 02/02/2018
 

A propósito, o julgador não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as
alegações das partes, tampouco mencionar todos os dispositivos legais apontados nas
razões recursais, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder,
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu no caso em apreço.

Nesse sentido, precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
REINTEGRAÇÃO DE POSSE DE VEÍCULOS. [...] OMISSÃO E AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO DO JULGADO. IMPROCEDÊNCIA DA ALEGAÇÃO.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA.
ESBULHO. SÚMULA N. 7/STJ. 1.  As questões trazidas à discussão foram
dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficientemente ampla,
fundamentada e sem omissões. Deve ser afastada a alegada violação aos

. [...] 4. Agravo regimentalarts. 165, 458, II e 535 do Código de Processo Civil
a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1067781/SP, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 07/04/2015

) [grifou-se]17/04/2015
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE USUCAPIÃO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARTIGOS 165, 458 E 535
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA Nº 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA
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Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 1. 
Não viola os artigos 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil, nem importa
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, para a resolução
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelos

. [...] 5. Agravorecorrentes, para decidir de modo integral a controvérsia posta
regimental não provido. (AgRg no REsp 1417828/AC, Rel. Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 23/09/2014

) [grifou-se]01/10/2014
 
Afasta-se, portanto, a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.

3. No tocante à inépcia da inicial, o TRF 3ª Região, após o exame do quadro
fático-processual dos autos, asseverou que "a inicial permite a identificação do pedido

" e, ainda, "e da causa de pedir apresenta, também, correlação lógica e correta
" (fl. 499, e-STJ).fundamentação, indicação dos fatos e documentos essenciais

Assim, para rever tal entendimento, como requer a agravante, a fim de
concluir que a inicial é inepta, seria imprescindível exceder os fundamentos
colacionados no acórdão recorrido, o que demandaria incursão no contexto fático-
probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 desta

.Corte de Justiça

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INÉPCIA DA INICIAL NÃO
CONFIGURADA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ, POR AMBAS AS ALÍNEAS DO
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR. OCORRÊNCIA.
PRECEDENTES. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. MULTA
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem
decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tiver
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem - quanto à não 
configuração da inépcia da inicial - demandaria necessariamente novo exame do
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal
Superior, por ambas as alíneas do permissivo constitucional.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que, "mesmo sem
prévia comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a recusa ao
pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse de agir do
segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).18/11/2019 21/11/2019
4. A ausência do efetivo debate no acórdão recorrido acerca da matéria
formulada nas razões do recurso especial caracteriza ausência do indispensável
prequestionamento a ensejar a inadmissão do apelo extremo no ponto, nos
termos da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é
automática, porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da
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aludida multa - a ser analisada em cada caso concreto, em decisão
fundamentada - pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o
que, contudo, não se verifica na hipótese examinada.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.664.018/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]7/10/2024 9/10/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO
CPC/2015. INÉPCIA DA INICIAL. INEXISTÊNCIA. REAVALIAÇÃO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local pronuncia-se,
de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não é inepta a inicial que descreve
os fatos e os fundamentos do pedido, possibilitando ao réu exercitar o direito de
defesa e do contraditório" (AgInt no AREsp n. 2.211.247/MG, relator Ministro
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).4/9/2023 8/9/2023
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula
n. 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.426.430/BA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]19/3/2024 21/3/2024

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
DEMANDADA.
1. Inexiste nulidade quando o julgamento antecipado da lide decorre, justamente,
do entendimento do Juízo a quo de que o feito está devidamente instruído com
os documentos trazidos pelas partes.
Precedentes.
2. O acolhimento do inconformismo recursal, no sentido de aferir a suficiência
das provas constantes dos autos, bem como analisar a existência do apontado
cerceamento de defesa implicaria no revolvimento de todo o contexto fático-
probatório, providência que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento do acórdão
recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte Estadual.
Incidência da Súmula 283/STJ.
4. Para rever o entendimento do Tribunal de origem quanto à tese de inépcia da
inicial, na forma como posta, seria imprescindível o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial pelo
óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
5. A ausência de enfrentamento das teses de incidência da legislação
consumerista e da exceção de contrato não cumprido, pelo Tribunal de origem,
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento.
Incidência da Súmula 211/STJ.
6. Consoante entendimento pacífico nesta Corte Superior, nas hipóteses em que
a dívida é líquida e com vencimento certo, os juros de mora e a correção
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monetária devem incidir desde o vencimento da obrigação. Incidência da Súmula
83/STJ.
7. A Corte de origem, após apreciar o contrato pactuado pelas partes e os
contornos fáticos da lide, concluiu que inexistia previsão contratual de multa à
autora caso os equipamentos não fossem retirados no prazo de dez dias a partir
da rescisão, razão pela qual o depósito desse período presume-se gratuito, não
havendo se falar em ofensa ao art. 628 do Código Civil. Derruir tal conclusão é
inviável em sede de recurso especial, ante a incidência das Súmulas 5 e 7 do
STJ.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.991.361/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]26/9/2022 29/9/2022

Por fim, o Tribunal de origem, quanto ao interesse de agir, decidiu que (fl.4. 
495 e 497, e-STJ):

Conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal “o acionamento do Poder
Judiciário não exige demonstração de prévia tentativa frustrada de entendimento
entre as partes: basta a demonstração da necessidade da tutela jurisdicional, o
que pode ser feito, por exemplo, a partir da narrativa de que um direito foi

 ” (RE 631.240, Rel. Ministro Roberto Barroso, j. emviolado ou está sob ameaça
03.09.2014).

[...]

No caso, a apelante encaminhou notificação à CEF, comunicando as falhas
construtivas no imóvel. Os elementos dos autos demonstram que não obteve
nenhuma resposta (ID 277251280). Além disso, a CEF insurgiu-se com relação
ao mérito do pedido em sua contestação, estando presente o interesse de agir,
ante a resistência à pretensão autoral.

Assim, para modificar as conclusões consignadas no acórdão impugnado e
concluir pela ausência de interesse de agir do ora agravada, seria necessária a
incursão no conjunto fático-probatório das provas e nos elementos de convicção dos
autos, o que é vedado em sede de recurso especial (Súmula 7 do STJ).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA DE
ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. COISA
JULGADA. EXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. INTERESSSE
DE AGIR. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO/PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
NOTA PROMISSÓRIA. AVAL. CONTRATO DE FACTORING. CLÁUSULA DE
REGRESSO. NULIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. [...] 5. O Tribunal de
origem, soberano na análise das circunstâncias fático-probatórias da causa,
afastou a ausência de interesse de agir da parte demandante. Modificar o
acórdão recorrido, como pretende a recorrente, no sentido de reconhecer a falta
de interesse de agir, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório
dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula n. 7/STJ. 
Precedentes. [...] Agravo interno im provido. (AgInt no AREsp n. 1.927.613/SC,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe26/2/2024
de .) [grifou-se]29/2/2024

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO VIOLAÇÃO. JULGAMENTO SINGULAR.
POSSIBILIDADE. ART. 932 DO CPC. INTERPRETAÇÃO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. OMISSÃO. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. SÚMULA 7 DO
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STJ. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO. [...] 3. O interesse de agir como uma das condições da ação
(art. 17 do CPC) surge da necessidade de se obter por meio do processo a
proteção ao interesse substancial. 4. Concluir em sentido diverso do Tribunal de
origem verificando se a parte agravante possui interesse de agir na presente
hipótese, demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de

[...] 7. Agravo interno a que serecurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ. 
nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.233.806/RJ, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)20/11/2023 24/11/2023
[grifou-se]

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO LIMINAR PROFERIDA
EM OUTRA DEMANDA. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 1. Não cabe, em recurso
especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 2. Agravo
interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.593.418/RS, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 20/6/2022

.)28/6/2022

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. MULTA FIXADA NA HIPÓTESE DE
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL PROFERIDA NA DEMANDA
PRETÉRITA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC (ART.
1.022 DO CPC/2015). PREQUESTIONAMENTO FICTO. IMPOSSIBILIDADE.
INTERESSE DE AGIR. CONDIÇÃO DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO.
DECISÃO MANTIDA. 1. O conteúdo normativo dos arts. 333, I e II, do CPC
/1973, 6º, IV, VI e VIII, e 14 da Lei n. 8.078/1990, 186, 422 e 927 do CC/2002
não foi apreciado pelo Tribunal a quo, apesar da oposição de embargos
declaratórios. Caberia à parte alegar violação do art. 535 do Código de Processo
Civil de 1973 (art. 1.022 do CPC2015). Dessa forma, à falta do indispensável
prequestionamento, incide a Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça. 2. A
admissão do prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015 exige
que se aduza, no recurso especial, violação do art. 1.022 do Diploma Processual
(art. 535 do CPC/1973), o que não ocorreu. 3. A Corte de origem manteve a
extinção do feito, por ausência de interesse processual da parte autora para a
propositura da demanda. Rever a conclusão do acórdão, quanto à
impossibilidade de obter indenização pela falta de provocação da parte ao Juízo
a quo, para dar efetividade à medida coercitiva, exigiria o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso especial, conforme a

4. A análise do recurso especial fundado naorientação da Súmula n. 7 do STJ. 
alínea "c" do permissivo constitucional exige a comprovação do dissídio, por
meio da apresentação de julgados que evidenciem a similitude fática das
situações às quais foram dadas soluções distintas, na aplicação do direito à
espécie. Tal providência não foi adotada pelo recorrente, motivo por que a
fundamentação do recurso encontra-se deficiente. Dessa forma, correta a
aplicação da Súmula n. 284 do STF. 5. Agravo interno a que se nega
provimento. (AgInt no REsp n. 1.562.190/RS, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]15/12/2020 18/12/2020

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO COMBATIDO. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. EXAME. INVIABILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA.
INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DILAÇÃO
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. É entendimento assente nesta Corte
Superior que, examinada a matéria em debate sob o enfoque eminentemente
constitucional, mostra-se inviável a análise da questão em sede de recurso
especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes. 2.
Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia, referente à
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legitimidade das entidades associativas para fins de representação de seus
associados em ação coletiva, mediante fundamentos eminentemente
constitucionais, o que afasta a via especial para seu exame. 3. A desconstituição
do entendimento a que chegou o acórdão recorrido (que concluiu pela falta de
interesse de agir em razão da ausência de comprovação do direito líquido e
certo da parte impetrante) demandaria o revolvimento do material fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial diante do
óbice contido na Súmula 7 do STJ (a pretensão de simples reexame de prova

4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl nonão enseja recurso especial). 
AREsp n. 1.858.099/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
julgado em , DJe de .) [grifou-se]27/6/2022 1/7/2022

Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ. 

Acrescente-se, por oportuno, que, segundo o entendimento desta Corte
Superior, "Nas ações que tratam do reconhecimento de vícios construtivos, a
comprovação do prévio pedido administrativo não é necessária para a caracterização
do interesse de agir. (...) Independentemente de pedido extrajudicial prévio,
existe interesse de agir quando a parte requerida contesta judicialmente a pretensão
autoral." (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.724.881/MS, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de ). Na mesma14/4/2025 24/4/2025
linha: AgInt no AREsp n. 2.764.407/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de ; AgInt no AREsp n. 2.711.6747/4/2025 10/4/2025
/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 16/12/2024

.20/12/2024

Incide, assim, a Súmula 83/STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.5

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.793.474 / SP
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Número de Origem:
50001625420194036003

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : VIVIANE SANTOS VASCONCELOS
ADVOGADOS : RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - SP111577

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
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INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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